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CONTINUAÇÃO

DECRETO Nº 40.024 de 10 de abril de 2025

Aprova a Estrutura Organizacional da Secretaria 
Municipal da Reparação - SEMUR.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DA SECRETARIA MUNICIPAL DA REPARAÇÃO - SEMUR

Art. 1º Fica aprovada a Estrutura Organizacional da Secretaria Municipal da Reparação - 
SEMUR, alterada pela Lei Complementar nº 89, de 01 de janeiro de 2025, que passa a ser a constante 
deste ato.

Art. 2º A Secretaria Municipal da Reparação - SEMUR, com a finalidade de formular e 
implementar políticas públicas municipais de reparação voltadas para a promoção da equidade, da 
proteção e defesa dos direitos de raça e de lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, queer, intersexuais, 
assexuais, pansexuais (LGBTQIAPN+), bem como de planejar, coordenar e executar ações afirmativas, 
objetivando o combate à discriminação quanto à raça, orientação sexual e identidade de gênero, tem 
a seguinte estrutura organizacional:

I - Órgãos Colegiados:

a) Conselho Municipal das Comunidades Negras;

b) Conselho Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais.

II - Unidades Administrativas:

a) Gabinete da Secretaria:

1.Subsecretaria:

1.1. Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira - NOF;

1.2. Núcleo de Tecnologia da Informação - NTI;

1.3. Setor de Acompanhamento e Avaliação de Projetos, Contratos e Convênios; 

1.4. Coordenadoria Administrativa - CAD:

1.4.1. Setor de Atendimento ao Público - SEATE; 

1.4.2. Setor de Gestão de Pessoas - SEGEP;

1.4.3. Setor de Gestão de Materiais e Patrimônio - SEGEM;

1.4.4. Setor de Gestão de Serviços - SEGES.

2. Ouvidoria.

3.Chefia de Gabinete.

4. Coordenadoria de Ações Transversais:

4.1. Subcoordenadoria de Gestão do Observatório.

4.1.1. Setor de Promoção do Desenvolvimento e da Identidade Étnico-Racial 

e da Diversidade;

4.1.2. Setor de Pesquisas, Análises e Arquivos;

4.1.3. Setor de Relações Públicas.

5. Diretoria de Promoção da Igualdade Étnico-Racial:

5.1. Gerência de Políticas Afirmativas e Ações de Combate ao Racismo:

5.1.2. Coordenadoria de Reparação e Promoção da Igualdade Étnico-Racial:

5.1.2.1. Subcoordenadoria de Ações Afirmativas e de Políticas de Identidade 

Étnico-Cultural; 

5.1.2.2. Subcoordenadoria de Combate ao Racismo.

6. Diretoria de Políticas da Diversidade LGBTQIAPN+:

6.1. Gerência de Promoção de Direitos e Igualdade LGBTQIAPN+.

6.1.1. Coordenadoria de Políticas e Promoção da Cidadania LGBTQIAPN+:

6.1.1.1 Subcoordenadoria de Ações Afirmativas e de Políticas de Identidade e 

Diversidade LGBTQIAPN+:

6.1.1.1.1. Setor de Projetos Especiais da Diversidade.

6.1.1.2. Subcoordenadoria de Gestão do Centro de Referência LGBTQIAPN+.

Parágrafo único. Os Órgãos Colegiados mencionados neste artigo têm sua organização e 

funcionamento definidos em legislação própria.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 3º A Secretaria Municipal da Reparação - SEMUR contará com assessoramento 

jurídico, que lhe será prestado pela Representação da Procuradoria Geral do Município do Salvador - 

RPGMS, conforme disposto no art. 5º da Lei Complementar nº 03, de 15 de março de 1991. 

Art. 4º O Núcleo de Tecnologia da Informação - NTI responsável pela tecnologia 

da Informação e Comunicação é vinculada tecnicamente ao Órgão responsável pelas políticas 

públicas relativas às Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC no âmbito do Município e, 

administrativamente, à SEMUR.

Art. 5º Os Cargos em Comissão, as Funções de Confiança e o Organograma de que tratam 

este Decreto são os constantes nos Anexos I, II e III.

Art. 6º A Secretaria Municipal da Reparação - SEMUR, submeterá à aprovação do 

Prefeito, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação deste Decreto, o seu regimento, 

devidamente revisado e compatibilizado com as modificações realizadas.

Art. 7º Fica revogado o Capítulo II e os Anexos I e II do Decreto nº 31.333, de 09 de agosto 

de 2019. 

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 10 de abril de 2025.

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

ALEXANDRE ALMEIDA TINOCO
Secretário Municipal de Gestão

ISAURA GENOVEVA DE OLIVEIRA NETA
Secretária Municipal da Reparação

ANEXO I
SECRETARIA MUNICIPAL DA REPARAÇÃO - SEMUR 

QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO

GRAU QT. DENOMINAÇÃO VINCULAÇÃO

Especial 01 Secretário Gabinete da Secretaria

58

01 Subsecretário Subsecretaria 

02 Diretor Geral

Diretoria de Promoção da Igualdade Étnico-
Racial

Diretoria de Políticas da Diversidade 
LGBTQIAPN+

57

01 Assessor Especial III Chefia de Gabinete

02 Gerente IV

Gerência de Políticas Afirmativas e Ações de 
Combate ao Racismo

Gerência de Promoção de Direitos e Igualdade 
LGBTQIAPN+

01 Ouvidor Setorial Ouvidoria

55

04
Coordenador II

Coordenadoria Administrativa

Coordenadoria de Ações Transversais

Coordenadoria de Reparação e Promoção da 
Igualdade Étnico-Racial

Coordenadoria de Políticas e Promoção da 
Cidadania LGBTQIAPN+

02 Gestor de Núcleo
Núcleo de Execução Orçamentária e 
Financeira

Núcleo de Tecnologia da Informação
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53 05 Subcoordenador II Subcoordenadoria de Gestão do Observatório

Subcoordenadoria de Ações Afirmativas e de 
Políticas de Identidade Étnico-Cultural

Subcoordenadoria de Combate ao Racismo 

Subcoordenadoria de Ações Afirmativas 
e de Políticas de Identidade e Diversidade 
LGBTQIAPN+

Subcoordenadoria de Gestão do Centro de 
Referência LGBTQIAPN+

51 01 Secretário de Gabinete Gabinete da Secretaria

50 01 Oficial de Gabinete Gabinete da Secretaria

ANEXO II
SECRETARIA MUNICIPAL DA REPARAÇÃO - SEMUR 

QUADRO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA

GRAU QT. DENOMINAÇÃO VINCULAÇÃO

63
09 Chefe de Setor B

Setor de Acompanhamento e Avaliação de 
Projetos, Contratos e Convênios 

Setor de Atendimento ao Público

Setor de Gestão de Pessoas

Setor de Gestão de Materiais e Patrimônio

Setor de Gestão de Serviços 

Setor de Promoção do Desenvolvimento e da 
Identidade Étnico-Racial e da Diversidade

Setor de Pesquisas, Análises e Arquivos

Setor de Relações Públicas 

Setor de Projetos Especiais da Diversidade

01 Supervisor Coordenadoria de Ações Transversais

61 06
Secretário 
Administrativo

Subsecretaria 

Núcleo de Execução Orçamentária e 
Financeira

Coordenadoria de Reparação e Promoção da 
Igualdade Étnico-Racial

Coordenadoria de Políticas e Promoção da 
Cidadania LGBTQIAPN+

Coordenadoria Administrativa

Conselho Municipal das Comunidades Negras

Base Legal:
Leis nos 9.186/2016 e 
9.444/2019
Lei Complementar no 
089/2025
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ANEXO III
ORGANOGRAMA

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
SECRETARIA MUNICIPAL DA REPARAÇÃO - SEMUR
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DECRETO Nº 40.025 de 10 de abril de 2025

Regulamenta a Lei nº 8.553 de 28 de janeiro 
de 2014, que dispõe sobre a arrecadação e a 
encampação de imóveis urbanos abandonados no 
município de Salvador.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso 

de suas atribuições, devidamente autorizado pelo inciso V do art. 52 da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a grande quantidade de imóveis abandonados e subutilizados em 

áreas dotadas de infraestrutura urbana, sobretudo no Centro Histórico da cidade e seus arredores;

CONSIDERANDO a riqueza do conjunto arquitetônico, paisagístico e urbanístico 

existente na Cidade Baixa e no Centro Histórico de Salvador, que possui inestimável valor cultural, 

tendo sido tombado como patrimônio nacional junto ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN) e, para tanto, inscrito no Livro de Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico;

CONSIDERANDO que muitos desses imóveis se encontram em péssimo estado de 

conservação e apresentam risco de desabamento, oferecendo perigo aos pedestres e a todos que 

transitam no entorno diariamente, conforme ocorrências que têm sido verificadas recentemente; 

CONSIDERANDO que a situação de abandono de imóveis tem efeitos negativos no 

ambiente urbano, facilitando a prática de crimes e o esconderijo de delinquentes, inclusive para a 

comercialização de substâncias entorpecentes;

 CONSIDERANDO a falta de manutenção e limpeza desses imóveis abandonados 

favorece o abrigo de animais peçonhentos e de acúmulo de lixo e entulhos que ensejam riscos de 

contaminação de doenças e a proliferação de vetores de enfermidades;

CONSIDERANDO o princípio constitucional da função social da propriedade, prevista 

como direito fundamental no art. 5º, inc. XXIII, da CF/1988;

CONSIDERANDO que o art. 182, §2º, da Carta Magna de 1988, ao tratar da política 

de desenvolvimento urbano, estabelece que a propriedade urbana cumpre sua função social quando 

atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor;

CONSIDERANDO que é responsabilidade atribuída aos proprietários de imóveis 

a preservação e a conservação de bens tombados, nos termos do art. 16 da Lei Municipal n.º 

8.550/2014;

CONSIDERANDO que, segundo o Código de Polícia Administrativa do Município de 

Salvador (Lei nº 5.503/1999), “os proprietários ou moradores de imóveis edificados, bem como de 

terrenos, são responsáveis pela conservação, limpeza e confinamento das instalações, de acordo 

com as condições estabelecidas no Regulamento de Limpeza Urbana”;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade da manutenção periódica e preventiva das 

edificações por seus proprietários determinada pela da Lei nº 5.907/2001;

CONSIDERANDO que, a teor do art. 1.276 do Código Civil Brasileiro (Lei Federal nº 

10.406 de 10 de janeiro de 2002), o imóvel urbano que o proprietário abandonar, com a intenção de 

não mais o conservar em seu patrimônio, poderá ser arrecadado, como bem vago, e passar, três anos 

depois, à propriedade do Município; 

CONSIDERANDO o disposto sobre a Arrecadação de Imóveis Abandonados a partir 

das inovações advindas da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, arts. 64 e 65, Capítulo IX,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O Município de Salvador poderá promover a arrecadação e encampação 

dos imóveis abandonados situados no seu território, como bem vago, em conformidade com as 

disposições da Leis Federais nº 10.406/2002 e nº 13.465/2017, e da Lei Municipal nº 8.553/2014.

§1º Serão considerados abandonados os imóveis urbanos privados que 

apresentarem evidentes sinais de desuso, sobre os quais o proprietário tenha cessado os atos de 

posse e não manifeste a intenção de conservá-los.

§ 2º A intenção referida no §1º deste artigo deve ser demonstrada por meio de 

elementos caracterizadores do abandono colhidos na instrução do processo administrativo e estará 

presumida de modo absoluto quando o proprietário, cessados os atos de posse sobre o imóvel, não 

adimplir os ônus fiscais instituídos sobre a propriedade predial e territorial urbana por 05 (cinco) 

anos, consecutivos ou não.

§ 3º Configura a cessação dos atos de posse:

I - a perda, pelo proprietário, de qualquer dos poderes inerentes à 

propriedade, decorrente:

a)do não uso deliberado desses poderes;

b)da ausência de percepção dos frutos ou rendimentos do bem;


